
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2909070 - PR (2025/0130703-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FARMACIA AVENIDA DE SANTO INACIO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM - SC012790

DIEGO GUILHERME NIELS - SC024519
ALCIDES WILHELM - SC030234

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  ICMS-ST.
BONIFICAÇÃO COM DESCONTO INCONDICIONAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.
FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  REPASSE  AO  CONSUMIDOR  FINAL.  PLEITO  DE
SUBSTITUIÇÃO  DO  PREÇO  MÁXIMO  DE  VENDA  (PMC)  PELA  MARGEM  DE  VALOR
AGREGADO (MVA). ÓBICES. SÚMULA N.  83/STJ E SÚMULA N.  7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. O recurso especial tem origem em ação declaratória proposta para reconhecer a inexistência
de relação jurídico-tributária quanto à cobrança de ICMS-ST sobre remessas de medicamentos
em bonificação, cuja apelação foi desprovida pelo Tribunal de origem. 
2. O Tribunal de origem consignou que "no caso dos autos, não há provas no sentido de que o
desconto incondicional na operação própria (entre o fabricante e a farmácia) foi repassado ao
consumidor  final.  Assim,  na medida em que a exação decorrente da substituição tributária,
refere-se à operação subsequente, não há como presumir, sem previsão legal, que o desconto
foi repassado ao consumidor final, na segunda operação".
3. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da necessidade
de prova da repercussão das bonificações (descontos incondicionais) aos consumidores finais
para fins de exclusão da base de cálculo do ICMS-ST, de modo que tal exclusão não ocorre de
forma  automática  na  sistemática  da  substituição  tributária,  como  pretende  a  requerente.  A
propósito:  AgInt  no  AREsp  n.  2.219.883/GO, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de  10/3/2023. O  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, donde inarredável a aplicação da Súmula n.
83/STJ.
4. Alterar o entendimento adotado pela Corte local, a fim de rever a conclusão de que "não há
provas no sentido de que o desconto incondicional na operação própria (entre o fabricante e a
farmácia)  foi  repassado  ao  consumidor  final", demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos do enunciado
n. 7 da Súmula do STJ.
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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2. O Tribunal de origem consignou que "no caso dos autos, não há provas no sentido de que o
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consonância com a jurisprudência desta Corte, donde inarredável a aplicação da Súmula n.
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RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57649441 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:43
Código de Controle do Documento: 448c1ea3-de3e-4953-9570-9f7aba76bcab



Trata-se de agravo interno interposto pela FARMÁCIA AVENIDA DE SANTO

INÁCIO  LTDA  contra  decisão  proferida  por  esta  relatoria,  nos  termos  da  seguinte

ementa (e-STJ, fl. 5.410):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  ICMS-ST.
BONIFICAÇÃO COM DESCONTO INCONDICIONAL. EXCLUSÃO DA BASE
DE  CÁLCULO.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  REPASSE  AO
CONSUMIDOR  FINAL.  PLEITO
DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  PREÇO  MÁXIMO  DE  VENDA  (PMC)
PELA  MARGEM  DE  VALOR  AGREGADO  (MVA).  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  ÓBICE.
SÚMULA N.  83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL. 

As razões do agravo interno impugnam a decisão monocrática que aplicou a

Súmula  83/STJ para não conhecer do recurso especial, afirmando que o acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná diverge da jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça sobre bonificações. A agravante sustenta que o REsp  1.111.156/SP (Tema

144)  e  a  Súmula  457/STJ consolidaram a  natureza  de  desconto  incondicional  das

bonificações, excluindo-as da base de cálculo do ICMS por não configurarem operação

mercantil tributável, e que a exigência de comprovação de repasse ao consumidor final,

adotada no regime de substituição tributária, cria requisito inexistente e incompatível

com essa natureza jurídica, além de indevidamente distinguir ICMS próprio de ICMS-ST

(e-STJ, fls. 5.425-5.429).

Afirma, ainda, que a premissa utilizada em precedentes antigos – como o

EREsp 715.255/MG – está superada pela mudança de orientação do Supremo Tribunal

Federal no RE 593.849/MG (Tema 201), que assegura a restituição do ICMS-ST pago a

maior  quando a  base  efetiva  é  inferior  à  presumida,  reforçando  que  a  substituição

tributária é técnica arrecadatória e não altera a materialidade do ICMS. Invoca,  por

analogia, julgados recentes do STJ sobre a exclusão do ICMS-ST das bases do PIS e

da COFINS para evidenciar a equivalência material entre ICMS e ICMS-ST, requerendo

a reconsideração da decisão agravada, o afastamento do óbice da Súmula 83/STJ e o

processamento  do  recurso  especial  para  exame  do  mérito  e  reforma  do  acórdão

recorrido (e-STJ, fls. 5.430-5.438).

Sem impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar  as

conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme apontado na decisão monocrática agravada,  o recurso especial

tem origem em ação declaratória proposta para reconhecer a inexistência de relação
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jurídico-tributária quanto à cobrança de ICMS-ST sobre remessas de medicamentos em

bonificação,  cuja  apelação  foi  desprovida  pelo  Tribunal  de  origem  (e-STJ,  fls.

5.238-5.244).

Ao dirimir a controvérsia, o acórdão recorrido assim fundamentou (e-STJ, fls.

5.239-5.242- sem grifos no original):

Prosseguindo, com relação ao mérito, o tema já foi objeto de análise pelo
Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial
nº  1.111.156/SP6, submetido  ao  procedimento  dos  recursos  repetitivos,
senão vejamos:

"A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na entrega
de uma maior quantidade de produto vendido em vez de conceder uma
redução do valor da venda. Dessa forma, o provador das mercadorias
é beneficiado com a redução do preço médio de cada produto, mas
sem que isso implique redução do preço do negócio. A jurisprudência
desta  Corte  Superior  é  pacífica  no  sentido  de  que  o  valor  das
mercadorias  dadas  a  título  de  bonificação  não  integra  a  base  de
cálculo do ICMS. [...] Portanto, não incide ICMS na operação em que a
mercadoria é dada em bonificação, pois esta não preenche o critério
material  de  incidência  do  imposto,  por  ausência  de  circulação
econômica da mercadoria"  (STJ -  R Esp  1111156/SP, submetido ao
procedimento  dos  recursos  especiais  repetitivos,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Primeira Seção, D Je 22/10/2009).

Entendeu a Corte superior, portanto, que as bonificações são espécie
de  desconto  incondicional  presente  nas  operações  mercantis  que,
segundo a Súmula nº 457: "Não se incluem na base de cálculo do ICMS.
Todavia,  tal  entendimento  não  se  aplica  aos  casos
de  substituição  tributária,  haja  vista  a  bonificação  concedida  ao
substituído,  não  necessariamente  possui  efetivo  repasse  ao
consumidor  final,  como  nos  casos  de  operações  corriqueiras  de
circulação de mercadoria, esta sim, que incide o tributo em debate".
Com esse entendimento, assim julgou a mencionada Corte:

"TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ICMS.  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA.  DESCONTO
INCONDICIONAL.  MATÉRIA  PACIFICADA.  SÚMULA  168/STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  na
interpretação  do  preceito  contido  no  art.  150,  §  7º,  da  Constituição
Federal,  decidiu  que,  na  sistemática  de  substituição  tributária,  se
assegura a restituição tão somente se o fato gerador presumido não se
realizar  (ADI  1.851/AL, Rel.  Min.  ILMAR  GALVÃO,  Tribunal  Pleno,
DJ15/5/02). 2. Na linha desse entendimento, para a Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, sob o regime de substituição tributária,
integra  a  base  de  cálculo  do  ICMS os  valores  correspondentes  às
mercadorias dadas em bonificação, assim como ocorre no tocante aos
descontos incondicionais (...)."  (STJ,  AgRg nos ER Esp  953.219/RJ,
Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  1ª  Seção,  j.  11  /06/2014, D  Je
20/06/2014).
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Em igual modo, já me manifestei sobre o tema:

"I-  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MANDAMENTAL.  MEDICAMENTOS.
ICMS-ST  INCIDENTE  SOBRE  OPERAÇÕES  DE  BONIFICAÇÃO.
SENTENÇA QUE DENEGOU A SEGURANÇA. II - MODALIDADE DE
DESCONTO INCONDICIONAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO
DO  IMPOSTO.  SÚMULA  457,  DO  STJ.  INAPLICABILIDADE.
OPERAÇÕES  REALIZADAS  NO  REGIME
DE  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  -  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO DO REPASSE DO BENEFÍCIO AO CONSUMIDOR
FINAL  -  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  III  -  SOLIDARIEDADE.
RESPONSABILIZAÇÃO DA FARMÁCIA (SUBSTITUÍDA)  PELO NÃO
RECOLHIMENTO,  TOTAL  OU  PARCIAL,  DO  ICMS  PELO
FABRICANTE (SUBSTITUTO)  POSSIBILIDADE.  PREVISÃO LEGAL.
IV  -  BASE  DE  CÁLCULO.  UTILIZAÇÃO  DO  PMC
(PREÇO  MÁXIMO  AO  CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE DISCREPÂNCIAPOSSIBILIDADE. EXISTENTE
ENTRE A BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA E A EFETIVA. VIA DO
MANDAMUS QUE IMPEDE A DILAÇÃO PROBATÓRIA. V- RECURSO
NÃO  PROVIDO".  (TJ-PR  00026806320228160131  Pato  Branco,
Relator: Jorge de Oliveira Vargas, Data de Julgamento: 04/07/2023, 3ª
Câmara Cível, Data de Publicação: 05/07/2023). Grifado.

No  caso  dos  autos,  não  há  provas  no  sentido  de  que  o  desconto
incondicional na operação própria (entre o fabricante e a farmácia) foi
repassado ao consumidor final.
Assim,  na  medida  em  que  a  exação  decorrente
da  substituição  tributária,  refere-se  à  operação  subsequente,  não  há
como presumir, sem previsão legal, que o desconto foi repassado ao
consumidor final, na segunda operação.
Sobre a referida ausência de comprovação, também já se manifestou esse E.
Tribunal de Justiça:

"RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  RELAÇÃO  JURÍDICOTRIBUTÁRIA.  FAZENDA  PÚBLICA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA RECURSAL DA
PARTE  AUTORA.  ICMSST.  INCIDÊNCIA  DE  ICMS  SOBRE
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. NÃO
INCIDÊNCIA  CONDICIONADA  À  PROVA  DA  BONIFICAÇÃO
REPASSADA  À  TODA  CADEIA  DE  CONSUMO.  ENTENDIMENTO
FIRMADO  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL  REPETITIVO (  RESP Nº
111.115-6  /SP).  SÚMULA  Nº  457  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DE  QUE  AS
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO INTEGRAM OPERAÇÃO
MERCANTIL  ÚNICA,  DE  MODO  A  CONFIGURAREM  DESCONTO
INCONDICIONAL. AUTOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS
PROBATÓRIO.  ARTIGO  373,  I,  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA EM LEI ESTADUAL.
NÃO COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DO TRIBUTO POR PARTE
DOS  SUBSTITUTOS  TRIBUTÁRIOS.  Turma  Recursal  -
0002712-07.2021.8.16.0098 - Jacarezinho - Rel.: JUIZ DE DIREITO DA
TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS  LEO HENRIQUE
FURTADO ARAUJO - J. 09.11.2022). Grifado.
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E também:

Tributário.  Mandado  de  Segurança  preventivo.  ICMS.  Entrega  de
mercadorias em bonificação. Equiparação a descontos incondicionais
nas  operações  mercantis.  Substituição  tributária.  Não  incidência  do
tributo condicionada à prova da não repercussão. Impetrante, porém,
que  não  se  desincumbiu  do  ônus  da  prova  a  contento.  Prova
desnecessária  apenas  no  caso  de  venda  direta  ao  consumidor
Apelação  Cível  provida.  Reexame  Necessário  prejudicado.  final.
Precedentes.  Considerando que o  caso  dos  autos  envolve  situação
de  substituição  tributária,  torna-se  plenamente  legal  a  cobrança
do  ICMS sobre  as  bonificações  realizadas  pela  empresa  recorrente
(TJPR - 1ª Câmara Cível  nº 0003641-41.2015.8.16.0004 -  Curitiba -
Rel.: Desembargador Salvatore Antonio Astuti - julgado em 28/02/2018

Além  disso,  novamente  sem  razão  a  recorrente,  quando  alega  a
ilegitimidade da adoção do PMC estabelecido pela CMED, como base de
cálculo do fato gerador presumido relativo ao ICMS-ST dos fármacos.
Isso porque, a base de cálculo tem por fundamento o § 2º do art. 8º da
Lei Complementar nº  87/96, sendo o Convênio ICMS nº  76/94, também
trazendo a explicitação de que: "A base de cálculo do imposto para fins
de  substituição  tributária  será  o  valor  correspondente
ao  preço  constante  da  tabela,  sugerido  pelo  órgão  competente
para  venda  a  consumidor  e,  na  falta  deste  preço,
o  valor  correspondente  ao  preço  máximo  de  venda  a  consumidor
sugerido ao público pelo estabelecimento industrial".

Constata-se  que  o  acórdão  recorrido  resolveu  a  controvérsia  em

consonância com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL.  ICMS-ST.  CONTRARIEDADE  ÀS
SÚMULAS  N.  431  E  457  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE  PROVA  DA
REPERCUSSÃO DAS BONIFICAÇÕES (DESCONTOS INCONDICIONAIS)
AOS CONSUMIDORES FINAIS, PARA FINS DE EXCLUSÃO DA BASE DE
CÁLCULO  DO  ICMS-ST.  PRECEDENTES.  BASE  DE  CÁLCULO  COM
UTILIZAÇÃO  DO  PREÇO  MÁXIMO  AO  CONSUMIDOR  (PMC).
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SOLIDARIEDADE  ENTRE
SUBSTITUÍDO  E  SUBSTITUTO  NA  RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA  ENTRE  TURMAS  DE
DIFERENTES ESTADOS OU DE CONTRARIEDADE À SÚMULA DO STJ.
1. No âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos arts. 18, caput,
§  §  1º  e  3º,  e  19,  caput,  da Lei  n.º12.153/20091, admite-se o  pedido de
uniformização de interpretação de lei  federal  acerca de questão de direito
material a ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça quando: (a) houver
divergência,  na  interpretação  de  lei  federal,  entre  Turmas  Recursais  de
diferentes Estados sobre controvérsia idêntica; (b) súmula dessa Corte sofrer
contrariedade por decisão proferida por Turma Recursal ou pelas Turmas de
Uniformização.
2. Discute-se no presente pedido de uniformização de interpretação de lei
federal a alegação de dissídio interpretativo em torno das Súmulas n. 431 e
457 do STJ, respectivamente, in verbis: "É ilegal a cobrança de ICMS com
base  no  valor  da  mercadoria  submetida  a  regime de  pauta  fiscal"  e  "Os
descontos incondicionais nas operações mercantis não se incluem na base
de cálculo do ICMS".
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3. O  caso  dos  autos  trata  de  ICMS-ST,  e  sobre  o  tema  o  Superior
Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido da necessidade de
prova da repercussão das bonificações (descontos incondicionais) aos
consumidores finais para fins de exclusão da base de cálculo do ICMS-
ST,  de  modo  que  tal  exclusão  não  ocorre  de  forma  automática  na
sistemática da substituição tributária,  como pretende a requerente.  A
propósito:  AgInt  no  AREsp  n.  2.219.883/GO, relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
10/3/2023.
4.  O acórdão da 4ª  Turma Recursal,  ora  impugnado,  encontra-se  em
consonância com a jurisprudência do STJ, a qual admite a utilização
dos preços indicados por órgão competente (PMC) na composição da
base de cálculo presumida do ICMS na circulação de medicamentos em
regime de substituição tributária, na forma do art. 8º, § § 2° e 3°, da LC
n.  87/1996, promovendo  a  diferenciação  deste  procedimento  com  a
figura  do  regime  de  pauta  fiscal.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp
1.782.455/AL, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado em 26/4/2021, DJe 1º/7/2021; REsp 1.519.034/RS, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  15/8/2017, DJe
16/11/2017; RMS  21.844/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Turma, julgado em 5/12/2006, DJ 1º/2/2007, p. 392.
5. A requerente não trouxe qualquer divergência interpretativa entre Turmas
de diferentes Estados ou contrariedade à Súmula deste STJ em relação à
alegação de incompatibilidade entre o regime de substituição tributária e a
solidariedade entre  os  contribuintes  (substituto  e  substituído)  para  fins  de
exame de eventual uniformização de interpretação de lei federal no ponto.
6. Em suma, não restou demonstrada a contrariedade às Súmulas n. 431 e
457 desta Corte segundo interpretada dada a elas pelo próprio STJ, e não
houve  fundamentação  apta  ao  conhecimento  do  pedido  em  relação  à
insurgência quanto à responsabilidade tributária solidária.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  PUIL  n.  3.674/PR, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Primeira Seção, julgado em  17/10/2023, DJe de  20/10/2023; sem grifos no
original)
PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA.  ICMS-ST.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  EMPRESA
SUCESSORA. APLICAÇÃO DO ERESP Nº 1.695.790/SP E DO ART. 132 DO
CTN.  FUNDAMENTOS  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  Nº  283  DO  STF.
INCLUSÃO DOS DESCONTOS INCONDICIONAIS NA BASE DE CÁLCULO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  REPERCUSSÃO  AO
CONSUMIDOR FINAL PARA EXCLUSÃO DE TAIS VALORES DA BASE DE
CÁLCULO DO ICMS-ST. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº
283 DO STF. APLICAÇÃO DO TEMA 201 DO STF. SÚMULAS Nº 284 DO
STF E 7 DO STJ. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA PREJUDICADO.
[...]
3. No  que  tange  à  alegação  de  impossibilidade  de  inclusão  dos
descontos incondicionais na base de cálculo do ICMS-ST em caso de
utilização do critério da Margem de Valor Agregado, o acórdão recorrido
entendeu  que  "na  hipótese  de  bonificação  -  concessão  de  mais
mercadorias  pelo  mesmo  preço  -  há  favorecimento  tão-somente  ao
partícipe  imediato  da  cadeia  de  circulação  (contribuinte  seguinte  na
cadeia de circulação), a não ser que a bonificação seja estendida a toda
a  cadeia  até  atingir  o  consumidor  final,  o  que  demanda  prova  da
repercussão."  O  sobredito  fundamento  do  acórdão  recorrido,
relativamente à necessidade de prova da repercussão das bonificações
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(descontos  incondicionais)  aos  consumidores  finais,  para  fins  de
exclusão da base de cálculo do ICMS-ST - que também é o fundamento
central utilizado por esta Corte para a não exclusão automática de tais
valores  da  base  de  cálculo  do  referido  tributo  na  sistemática
da  substituição  tributária  -  não  foi  impugnado  nas  razões  do  recurso
especial, fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido no mérito, o
que atrai, também nesse ponto, a incidência da Súmula nº 283 do STF.
4. Não é possível impugnar, via agravo interno, fundamento não impugnado
oportunamente nas razões do recurso especial,  haja vista a ocorrência da
preclusão consumativa.
5. O argumento de que o Tema 201 do STF socorreria a recorrente - quanto à
restituição de ICMS pago a maior no regime de substituição tributária para
frente,  quando  a  base  de  cálculo  efetiva  é  inferior  à  presumida  -  não
comporta conhecimento no presente recurso especial,  seja porque o caso
dos autos não trata de restituição de indébito, seja porque também nesses
casos, a aplicação da verdade real, para fins de aferição da base de cálculo,
se refere à operação de venda ao consumidor final, e não a operação entre o
substituto tributário e o substituído, dai porque o argumento esbarra no óbice
da Súmula nº 284 do STF (visto estar dissociado do caso em análise) e no
óbice da Súmula nº 7 do STJ, eis que somente mediante comprovação da
efetiva  base  de  cálculo  da  operação  de  venda  ao  consumidor  final  seria
possível extrair tal conclusão, não sendo possível aferição de matéria fática
em sede de recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.219.883/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de  10/3/2023;  sem  grifos  no
original.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA. PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR.
REEXAME.  NÃO  CABIMENTO.  REGIME  DE  PAUTA  FISCAL.  PREÇOS
INDICADOS  POR  ÓRGÃO  COMPETENTE.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarado o direito de
recolher  o  ICMS-ST  tendo  como  base  de  cálculo  o  MVA  ajustado.  Na
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi
reformada.
II - Sobre a possibilidade de afastamento do PMC, para fins da base de
cálculo presumida do ICMS-ST, a Corte a quo analisou as alegações da
parte  com  os  seguintes  fundamentos:  "No  caso  em  comento,  a
pretensão  autoral  se  alicerçada  impossibilidade  de  conferir  o
'preço  máximo  ao  consumidor',  indicado  pela  CMED  (câmara  de
regulação do mercado de medicamentos),como base de cálculo para
o ICMS pago ela empresa autora como substituta tributária, na condição
de  sociedade  que  atua  com  a  produção  e  venda  de  produtos
farmacêuticos, nos termos previstos no artigo 21, II, da Lei Estadual nº
2657/96 e artigo 2º, do Decreto nº 27427/2000. [...] Cumpre observar que,
de fato, a jurisprudência do STJ vem entendendo o descabimento da
utilização  de  'pauta  fiscal'  como  base  de  cálculo  para  incidência
do ICMS, já que se caracteriza como valor fixado aleatoriamente pelo
fisco, resultando em manipulação indevida do valor do tributo. Contudo,
no  caso  em  exame  não  se  verifica  o  emprego  de  'pauta  fiscal',  na
medida em que o 'preço máximo ao consumidor' é indicado por órgão
idôneo,  o  qual,  com  base  na  Lei  nº  10742/03, fixa  o  PMC  dos
medicamentos,  que deve ser  observado pelo comércio varejista,  não
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havendo ingerência do Estado no arbitramento de tal parâmetro.
[...]
Note-se que a listagem de produtos acostada pela demandante, contendo a
indicação de que o PMC é muito superior aos preços praticados no mercado
varejista,  não  pode  servir  como  base  para  a  alteração  do  entendimento
supramencionado,  eis  que  se  refere  a  produtos  por  amostragem,  não  se
tratando de rol exaustivo."
III  -  Verifica-se que a  Corte  de origem analisou a  controvérsia  dos autos
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim,
para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria  necessário  o  reexame  fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo
o  qual  "A  pretensão  de  simples  reexame  de  provas  não  enseja  recurso
especial".
IV  - Ademais,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em
consonância com a jurisprudência do STJ, a qual admite a utilização
dos preços indicados por órgão competente na composição da base de
cálculo presumida do ICMS na circulação de medicamentos em regime
de  substituição  tributária,  na  forma  do  art.  8º,  §§  2°  e  3°,  da  Lei
Complementar  87/1996, promovendo  a  diferenciação  deste
procedimento com a figura do regime de pauta fiscal. Nesse sentido:
AgInt no AREsp  1.782.455/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma,  julgado em  26/4/2021, DJe 1º/7/2021;  REsp  1.519.034/RS, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  15/8/2017,
DJe 16/11/2017; RMS 21.844/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Turma, julgado em 5/12/2006, DJ 1º/2/2007, p. 392.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2062097 / RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe 01/12/2022; sem grifos no original.)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a

jurisprudência desta Corte,  inarredável a aplicação da Súmula n.  83/STJ a obstar a

análise do reclamo. 

Acrescenta-se que alterar o entendimento adotado pela Corte local, a fim de

rever a conclusão de que não há provas no sentido de que o desconto incondicional na

operação própria (entre o fabricante e a farmácia) foi repassado ao consumidor final,

demandaria  o  reexame do  conjunto  fático-probatório  constante  dos  autos,  o  que  é

vedado em recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.909.070 / PR

Número Registro: 2025/0130703-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00007898720228160072 00036221020248160072 36221020248160072 7898720228160072 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FARMACIA AVENIDA DE SANTO INACIO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM - SC012790

DIEGO GUILHERME NIELS - SC024519
ALCIDES WILHELM - SC030234

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FARMACIA AVENIDA DE SANTO INACIO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM - SC012790

DIEGO GUILHERME NIELS - SC024519
ALCIDES WILHELM - SC030234

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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